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Apresentação

  
Este livro tem como objetivo principal fornecer ao professor de Educação Física as principais adaptações necessárias para a participação nas atividades por todos os alunos. Nosso objetivo com os próximos capítulos é mostrar um caminho possível para a inclusão de alunos com deficiência nos diferentes conteúdos desenvolvidos durante o período letivo. Por causa da grande variedade de condições, limitações e potencialidades dos alunos encontradas dentro da sala de aula, retemo-nos às condições físicas básicas impostas pelas deficiências física, intelectual, auditiva e visual. As adaptações sugeridas servem apenas como base para o trabalho dos variados conteúdos desta disciplina, de acordo com a deficiência do aluno, e não devem ser entendidas como receita universal e única para todos os alunos com deficiência sensorial, física ou intelectual.


O professor deve entender que cada aluno apresenta condições físicas e psicológicas únicas. Dessa forma, as atividades, os objetivos e os conteúdos trabalhados durante o ano devem ser adaptados e elaborados de acordo com suas capacidades e possibilidades. As sugestões descritas nos próximos capítulos devem funcionar como um guia preliminar para o professor que nunca trabalhou com esses alunos em sala de aula, ou até mesmo para aquele com experiência de ensino que busca ideias diferentes para trabalhar. As adaptações e modificações aqui sugeridas devem servir apenas como um início para o professor que tem alunos com deficiência em sua classe.


Esperamos que os próximos capítulos sirvam como uma lanterna, iluminando os caminhos dos professores que têm dúvidas a respeito do trabalho com crianças com deficiência nas aulas de Educação Física. No entanto, deve-se deixar claro que este material não consegue a difícil tarefa de responder a todas as dúvidas dos educadores nesta área.


A obra foi dividida em três partes para abordagem do tema de forma ampla e profunda. Na primeira parte, são tratados os conceitos e os fundamentos do processo inclusivo no meio escolar. Assim, são abordados os conceitos teóricos e a legislação brasileira vigente sobre o tema. Na segunda parte da obra, são descritas as características principais presentes na deficiência física, visual, surdez e deficiência intelectual. Nesses capítulos são abordados suas definições, causas e consequências para o indivíduo. Na última parte do livro, são sugeridas adaptações para as principais atividades do currículo escolar de Educação Física para o ensino fundamental. Tais adaptações são propostas de acordo com o tipo de deficiência do aluno e organizadas em capítulos pelos conteúdos es-colares deste período (jogos e brincadeiras folclóricas, dança e expressão corporal, ginástica e jogos pré-desportivos).


Para a elaboração deste material, retemo-nos às especificações curriculares apresentadas no Parâmetro Curricular Nacional – Educação Física (Brasil, 1997). Dessa forma, propusemo-nos a elaborar adaptações de acordo com os conteúdos propostos para o ensino fundamental (1o ao 5o ano) e para o tipo de deficiência apresentada pelo aluno (física, intelectual, surdez e visual). Cada capítulo refere-se a um conteúdo curricular para essa fase de ensino e traz adaptações, de acordo com as deficiências encontradas, para cada atividade proposta e as principais atividades de cada conteúdo, possibilitando ao professor a elaboração de adaptações necessárias em outras atividades de seu interesse. Como já mencionado, as adaptações abarcam os alunos com deficiências físicas, intelectuais, visuais e surdez apenas, visto que outras deficiências surgem da presença de deficiências múltiplas (como alunos surdos-cegos) e apresentam caracteríticas peculiares a cada aluno.


As adaptações das atividades se apresentam de acordo com os diferentes tipos de deficiência (física, intelectual, surdez e visual) a partir de abreviação adotada:


	DI: deve-se entender que a adaptação seguinte refere-se a alunos com deficiência intelectual.


	Surdez: deve-se entender que a adaptação seguinte refere-se a alunos com surdez.


	DV: deve-se entender que a adaptação seguinte refere-se a alunos com deficiência visual.


	DF: deve-se entender que a adaptação seguinte refere-se a alunos com deficiência física.



Cabe ressaltar que o termo deficiência auditiva tem sido substituí-do por surdez e o termo deficiência mental por deficiência intelectual. Esperamos, assim, auxiliar o caminho dos professores na busca pela inclusão do seu aluno com deficiência nas suas aulas de Educação Física.





Prefácio

  
A presente obra oferece os recursos necessários para poder integrar/incluir o aluno com deficiência nas atividades práticas e facilitar o trabalho do profissional de Educação Física.


Os maiores obstáculos e dificuldades que os docentes encontram para a aplicação de uma educação inclusiva se materializam na falta de recursos humanos e materiais, na heterogeneidade dos alunos e na falta de preparação para atenção com a diversidade, provocando uma inquietude nos professores.


As práticas e as metodologias de uma escola inclusiva não são unicamente um problemas dessa falta, pois, além disso, é necessário ter sensibilidade para incluir.


O livro Educação Física Escolar: atividades inclusivas foi um trabalho realizado com muita seriedade e competência. Os autores que assumem esta obra, sem dúvidas, possuem uma experiência prática e de intervenção acadêmica sobre o assunto em questão.

  
Não se trata de uma obra que apenas reproduz um conjunto de atividades, mas de práticas que também propõem uma reflexão, interrogandonos sobre o sentido do ato educativo em si mesmo.


Sem dúvida, é uma proposta que ajudará muitos educadores a encontrar o caminho adequado para uma escola cada vez mais inclusiva.

 

 

 

Professor José Irineu Gorla



Professor doutor e chefe do Departamento de
Estudos da Atividade Física Adaptada – FEF/Unicamp





PRIMEIRA PARTE

O processo inclusivo





1 Inclusão educacional:

aspectos legais

Maria Luíza Tanure Alves
Edison Duarte

 

 

 

De acordo com o Censo Escolar/MEC/INEP de 2006, houve um grande crescimento do número de alunos matriculados na educação especial entre os anos de 1998 e 2006. O total de matrículas na educação especial foi de 337.326, em 1998, para 700.624, em 2006, expressando um crescimento de 107%. Esse aumento também foi registrado nas matrículas de alunos com deficiência em classes comuns do ensino regular, passando de 43.923 alunos, em 1998, para 325.316, em 2006 (crescimento de 640%).

As matrículas de alunos com deficiência estão concentradas principalmente no ensino fundamental, com 466.155 (66,5%) alunos matriculados em 2006. Com relação às outras etapas do ensino regular, 112.988 (16%) dos alunos encontram-se na educação infantil; 14.150 (2%) estão no ensino médio; 58.420 (8,3%) na educação de jovens e adultos; 46.949 (6,7%) na educação profissional (básico) e 1.962 (0,28%) na educação profissional (técnico). Na educação superior, foi registrado um aumento do número de matrículas de alunos com deficiência: de 5.078, em 2003, para 11.999, em 2005, refletindo um crescimento de 136%.

No ano de 1990, na Conferência Mundial sobre Educação para Todos – Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendizagem, houve o delineamento de um dos primeiros documentos que propõem diretrizes para uma educação que contemple as necessidades de todos. Como resultado dessa conferência, temos a Declaração Mundial sobre Educação para Todos, que defende como princípio básico a Educação como um direito fundamental de cada cidadão (Brasil, 1990).

Essa Declaração defende que a educação é um direito básico de homens e mulheres de todas as idades no mundo inteiro. Ela nos traz que


a educação básica é mais do que uma finalidade em si mesma. Ela é a base para a aprendizagem e o desenvolvimento humano permanentes, sobre a qual os países podem construir, sistematicamente, níveis e tipos mais adiantados de educação e capacitação. (Brasil, 1990)


 
Como consequência da Conferência Mundial sobre Educação para Todos (1990), ocorreu a Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais, realizada em 1994, em Salamanca, Espanha. O resultado desse encontro foi o delineamento da Declaração de Salamanca (Brasil, 1994), documento que representa a mudança de paradigma da escola integrativa para a escola inclusiva (Rodrigues, 2001).

Na Declaração de Salamanca, são reafirmados os valores da educação para todos, porém, com ênfase nas modificações de políticas necessárias para a concretização de uma educação integradora, sobretudo às pessoas com necessidades educativas especiais. Os principais valores defendidos nessa Declaração são:


	reconhecimento das diferenças;

	atendimento às necessidades de cada um;

	promoção da aprendizagem;

	reconhecimento da importância da escola para todos;

	formação de professores com a perspectiva de um mundo inclusivo (Lima e Duarte, 2001).



A Declaração de Salamanca afirma que:


as escolas deveriam acomodar todas as crianças independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. Elas deveriam incluir crianças deficientes e superdotadas, crianças de rua e que trabalham, crianças de origem remota ou de população nômade, crianças pertencentes a minorias linguísticas, étnicas ou culturais, e crianças de outros grupos desvantajados ou marginalizados. Tais condições geram uma variedade de diferentes desafios aos sistemas escolares. (Brasil, 1994, p. 3)


 
De acordo com a Declaração de Salamanca, o termo necessidades educacionais especiais refere-se a todas as crianças ou todos os jovens cujas necessidades educacionais especiais se originam em função de deficiências ou dificuldades de aprendizagem (Brasil, 1994); eles devem ser educados dentro do sistema escolar regular de ensino. Para tanto, as escolas devem buscar formas para fornecer às crianças com necessidades educacionais especiais uma educação de qualidade. Podemos observar que, a partir dessa Declaração, já temos o emprego do conceito de escola inclusiva. Nesse sentido,


o desafio que confronta a escola inclusiva é no que diz respeito ao desenvolvimento de uma pedagogia centrada na criança e capaz de bem sucedidamente educar todas as crianças, incluindo aquelas que possuam desvantagens severas. O mérito de tais escolas não reside somente no fato de que elas sejam capazes de prover uma educação de alta qualidade a todas as crianças: o estabelecimento de tais escolas é um passo crucial no sentido de modificar atitudes discriminatórias, de criar comunidades acolhedoras e de desenvolver uma sociedade inclusiva. (Brasil, 1994, p. 4)



Ainda com relação à Declaração de Salamanca (Brasil, 1994), a educação especial incorpora os mais comprovados princípios de uma forte pedagogia da qual todas as crianças possam se beneficiar. Ela assume que as diferenças humanas são normais e que há a necessidade de sua adaptação às necessidades de cada criança, ao invés de impelir a adaptação da criança às afirmações preconcebidas a respeito do ritmo e da natureza do processo de aprendizagem.

A Declaração de Salamanca proclama que:


	Toda criança tem direito fundamental à educação, e deve ser dada a oportunidade de atingir e manter o nível adequado de aprendizagem.

	Toda criança possui características, interesses, habilidades e necessidades de aprendizagem que são únicas.

	Sistemas educacionais deveriam ser designados e programas educacionais, implementados, no sentido de se levar em conta a vasta diversidade de tais características e necessidades.

	Aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter acesso à escola regular, que deveria acomodálos dentro de uma pedagogia centrada na criança, capaz de satisfazer a tais necessidades.

	Escolas regulares que possuam tal orientação inclusiva constituem os meios mais eficazes de combater atitudes discriminatórias, criando-se comunidades acolhedoras, construindo uma sociedade inclusiva e alcançando educação para todos; além disso, tais escolas proveem uma educação efetiva à maioria das crianças e aprimoram a eficiência; e, em última instância, o custo da eficácia de todo o sistema educacional (Brasil, 1994).



A Declaração de Salamanca dá um conjunto de diretrizes para a implementação e o direcionamento das práticas inclusivistas no âmbito educacional. No que concerne às políticas educacionais nacionais, temos, de acordo com Lima e Duarte (2001), no texto da Constituição Federal de 1988, art. 205, a educação como um direito de todos e dever do Estado e da família. No art. 206, temos alguns princípios norteadores para a educação, dentre os quais estão: a igualdade de convicções não só para o acesso, mas também para a permanência na escola; a liberdade de aprender, ensinar e divulgar o pensamento; o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas; a coexistência de instituições públicas e privadas; a existência de ensino público gratuito; e a gestão democrática do ensino público.

Nesse sentido, a Lei de Diretrizes e Bases, Lei no 9.394 ou Lei Darcy Ribeiro, vigente desde 1996, que regulamenta e dá diretrizes a respeito da educação nacional, disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino em instituições próprias, devendo estar vinculada ao mundo do trabalho e à prática social (Brasil, 1996). Em seu art. 2o, ela define que a educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Para tanto, o sistema de ensino deve ser baseado em:


	igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola;

	liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber, pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;

	respeito à liberdade e apreço à tolerância;

	coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; � gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

	valorização do profissional da educação e garantia de padrão de qualidade;

	valorização da experiência extraescolar;

	vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais (Brasil, 1996).



Com relação à educação das pessoas com deficiência, há todo um capítulo dedicado a esse tema (capítulo V). Nele, fica definida como educação especial a “modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais” (Brasil, 1996, p. 17).

Devem ser oferecidos serviços de apoio especializados na escola regular para atender às necessidades dos alunos com deficiência. No entanto, esses alunos deverão ser atendidos em classes, escolas ou serviços especiais sempre que não for possível sua inclusão nas classes de ensino regular. A oferta de educação especial deve ter início na faixa etária de 0 a 6 anos, durante a educação infantil (Brasil, 1996).

Ainda com relação à Lei de Diretrizes e Bases, Lei no 9.394 ou Lei Darcy Ribeiro (capítulo V), fica assegurado aos alunos com deficiência o direito a:


	currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos para atender às suas necessidades;

	adequação dos objetivos e ritmo de ensino para aqueles que não apresentarem capacidade de atingir o nível exigido para conclusão do ensino fundamental ou que necessitarem de aceleração para sua conclusão em menor tempo;

	professores capacitados para atendimento em serviços especializados, bem como para sua inclusão em classes regulares;

	educação voltada para o trabalho profissional;

	acesso igualitário aos programas sociais disponíveis para seu respectivo nível de ensino. (Brasil, 1996, p. 17)



De acordo com o Decreto-lei no 3.298, de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei no 7.853 de outubro de 1989 (Brasil, 1999), te-mos a educação especial como uma modalidade transversal a todos os níveis e modalidades de ensino, com papel de complementar a educação regular. Esse decreto dispõe sobre a Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, cujo objetivo é assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiência. Em seu Capítulo VII – Da equiparação de oportunidades, na Seção II – Educação, temos os princípios que regem o direito à educação para pessoas com deficiência.

De maneira geral, fica definido que as pessoas com deficiência têm direito à educação em escolas regulares, nos níveis bási-co, fundamental, médio, universitário e profissionalizante. Devem ser oferecidos serviços de educação especial para o educando com deficiência, bem com condições físicas e pedagógicas para que ele consiga participar e acompanhar a vida escolar (Brasil, 1999).

Complementando essas medidas, temos as Diretrizes para a Educação Especial na Educação Básica, Resolução CNE/CEB no 02/2001, que defende inclusão como a reestruturação do sis-tema educacional para que a escola torne-se um ambiente demo-crático e competente para o trabalho com todos os alunos, sem distinção entre eles de qualquer tipo. O documento descreve a educação especial como modalidade da educação escolar, defi-nida em uma proposta pedagógica, que tem como meta apoiar, complementar, suplementar e até mesmo substituir os serviços educacionais regulares para que as necessidades educacionais de seus educandos sejam atendidas em todas as etapas do sistema de ensino (Brasil, 2001).

As Diretrizes para a Educação Especial na Educação Básica (Brasil, 2001) asseguram que o atendimento ao aluno com defi-ciência deve começar já na educação infantil, em creches e pré-escolas. Esses alunos devem ser educados em classes comuns em todas as etapas do sistema de ensino, ficando garantido o seu atendimento em classes especiais, caso seja necessário, em razão de dificuldades ou limitações apresentadas. As escolas também devem oferecer condições de acessibilidade com eliminação das barreiras arquitetônicas em sua edificação e nos seus meios de transporte, bem como acessibilidade aos conteúdos curriculares aos alunos com dificuldade de comunicação, com emprego da língua de sinais e sistema Braille.

Aliadas aos documentos mencionados, ainda encontramos a Resolução CNE/CP no 01/2002, a Lei no 10.436/2002 e a Portaria no 2.678/2002. A Resolução CNE/CP no 01/2002, que define as diretrizes Curriculares Nacionais para Formação de Professores da Educação Básica, assegura que as instituições de ensino devem prover a formação de docentes voltada para a diversidade com conhecimentos das necessidades educacionais dos alunos. A Lei no 10.436/2002 reconhece a língua de sinais como meio legal de comunicação e expressão, e determina sua inclusão como disciplina na formação de professores e fonoaudiólogos. Já a Portaria no 2.678/2002 determina normas e diretrizes para a utilização do sistema Braille nas diversas modalidades do sistema de ensino (Brasil, 2008a). 

Ainda no âmbito do direito ao acesso à educação inclusiva, em 2008, o governo federal aprovou o Decreto-legislativo no 186/2008 (Brasil, 2008b), que aprova o texto da Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência e de seu protocolo facultativo (promulgada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, ONU, em 2006). No texto desse documento, fica estabelecido que as


pessoas com deficiência devem ter acesso ao sis-tema fundamental de ensino, de qualidade e gratuito, em igualdade de condições com as demais pessoas nas comunidades em que vivem. (p. 14)


 
A Convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência define que pessoas com deficiência


são aquelas que têm impedimentos de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva, na sociedade com as demais pessoas. (Brasil, 2008, p. 3)



Aliado ao Decreto-legislativo no 186/2008, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008a) afirma que a educação especial faz parte da proposta pedagógica da escola e tem como público-alvo, além dos alunos com deficiência, também aqueles com transtornos globais do desenvolvimento e alunos com altas habilidades/superdotação. O re-ferido documento define


alunos com deficiência são aqueles que têm impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que em interação com diversas barreiras podem ter restringida sua participação plena e efetiva na escola e na sociedade. Os alunos com transtornos globais do desenvolvimento são aqueles que apresen-tam alterações qualitativas das interações sociais recíprocas e na comunicação, um repertório de interesses e atividades restrito, estereotipado e repetitivo. Incluem-se nesse grupo alunos com autismo, síndromes do espectro do autismo e psicose infantil. Alunos com altas habilidades/ superdotação demonstram potencial elevado em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes. (Brasil, 2008a, p.15)


 
As definições e delimitações acerca do aluno a ser atendido pela educação especial empregadas nos documentos oficias aqui descritos demonstram a grande preocupação do governo federal em estabelecer de forma clara o público-alvo do processo inclusivo na escola. No entanto, o foco da educação especial no processo inclusivo apenas de alunos com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento ou alunos com altas habilidades ou superdotação (Brasil, 2008a) pode impedir a visão completa pelo professor das necessidades e das limitações dos demais alunos, pois esse fica preso aos rótulos estabelecidos pela política educacional adotada atualmente. É importante frisar que o processo inclusivo deve ser proporcionado a todos os alunos da es-cola, independentemente das definições e dos rótulos empregados pela política educacional, visto que os alunos com limitações e necessidades especiais ultrapassam as barreiras das definições encontradas nos documentos oficiais.

As exigências de adaptação dos métodos de ensino para o atendimento das necessidades e das limitações dos alunos da educação especial impostas pelo governo federal devem ser vistas como uma necessidade de todo o sistema regular de ensino, e não apenas dos alunos da educação especial.

A forma como esse tipo de educação é abordada nos documentos oficiais permite o entendimento da necessidade de adaptação de métodos, objetivos, materiais e conteúdos apenas para aqueles definidos como seus alunos-alvo. No entanto, isso nos faz pensar na seguinte questão: quem é esse aluno do sistema regular de ensino que nunca precisou de algum tipo de adaptação no método, no recurso, na atividade, nos objetivos ou nos conteúdos para participar da aula? A simples observação da realidade encontrada dentro das salas de aula nos mostra que todos os alunos, em determinado momento, demonstrarão algum tipo de necessidade ou limitação, as quais podem estar vinculadas ao conteúdo ministrado, e não necessariamente à presença de deficiência ou distúrbios de desenvolvimento no aluno. Nota-se isto naqueles que apresentam um desempenho muito bom em determinado conteúdo curricular e, em outro conteúdo, precisam de atividades e ajuda extra dos pro-fessores. Os objetivos e métodos adotados pela educação especial devem ser uma constante também no sistema regular de ensino, e, se pensarmos assim, faz-se desnecessária a separação estruturada entre eles. O sistema regular de ensino deve adotar em sua estrutura as exigências adotadas pela educação especial para o atendimento das necessidades dos alunos, fazendo, desse modo, que deixem de existir alunos da educação especial e passem a existir apenas alunos. 
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